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Pârecer n." 361/2021ICCJR

RefereDte ao Projeto de Lei n.'1163/2019 q\e " Deíine o pictograma
que teprese la o idoso paro uso etu placas indicativas de alendimento
prit)r!táritt no Etrado do Moto Gro.ç.ço.

Autor: Deputâdo Pâulo Arâújo

l{elabr (a): Dcputado (a) tltr'/*r^,,-6t6

I - RelâtóÍio

A presente propositurâ ibi recebida e registrada pela Secrctaria de Serviços Legislâtivos l1o

dia 30/10/2019, sendo colocada ern segunda pauta no dia 02/09/2020, tendo seu devido
cumprimcnto no dia2310912020, após foi encaminhada pârâ esta Comissão, tendo nela aportado no
dia 23109/2020, tudo confome as fls. 02 e O8/verso.

Submete-se a estâ Comissão o Projeto de Lei l1.' I 163/2019, de autoriâ do Deputado Paulo
Araújo, confome cmenta acirna. No âmbito desta Comissão, dentro prazo regimental, não forarn
apreçell,rdas ernendas e ou substituliros.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura visa "deÍifiir o píctogruma que

representa () idoso para uso em placas índícali|as de aíendimento prioritário no Estado.lo Mato
Grosso"

O ALrtol da pÍofosição asslm cxpõc cm sua justificaliva:

''Este Projeío de Lei t oporlúno e apropriado para a alual condição dos klosa\ e 1

nosso pí|íÍ e principql enle atn nosso Estatlo, por esto razão, r'enho ptopor
rupeito.tailehtc ke!ta c.tso. estd concepção que lisa adequat o sí»1hob dd idosos

nas placas de atenditnenlo prcJêrcncial no esÍddo do Mctlo Gros.to.

A caasa detemtinanle paru tal m danÇa no pictogra M é basldnte óbvio, lrdlando-
se de una a.lequação do! nor)oli lenpos e às condições.Íisicas e nenlais que as

pessoas cont nais de 60 dnos se anconíram fios dids atudis.

É importanrc salienld qüe estrl itllagel que pode oté parecer it"relerunte Prta
alguns, nn,r vnt .tohru de dúviclas, pode inluenciar a autoestina das pessoas que

chegan nestd Jài\d etáría. Pois, nos Íenqns aluais, pes\oas cottl 60, 70, 80 atlo! e

alé nais iddde, apresenld únd condiçãa nuilo superior àquela ffi'lllu nos anos

^\,. 
André AÍôoio Magsi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá M
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90, quandoJôi i tphníaÍlo tdl dese ho nestas plucas, sendo qüe logo após, pot não
haver na época una nornaíízação, o sínlbolo.íoi incorporado peld ABNT, nlat
deirdndo claro que este símhob soJieu utna pequella dlÍaraÇão, ondc hoja Íl
própria ABNT eslá rcyendo esla ünagem.

Independente deÍta posição, fio ofio cle 2013 Íoi lançdda por üna agência do fi1i1o,
una cdnpanha pübliciíõia para búscar "Uma nova card pdra a Terceira ldade".
Visto qae, aí ah eníe é difcil encontrar alguma pessoa co 1 60, 70 dnos. ou nkti:,
üsando bengala por tltoliros apends de iclade. A tnaioio destas passods

encontrutn-se efi plenas condiÇões de saúde Ji:ica e nental, e a inagcn tla untu
pessoa arqueddd e de bengala, não íaz nabjus a s uação destes qua ai dd la t

nuito d oíerccer, tanío na suo údd soc iol, latni liar e no mercado de lrabalho, q et
sejd por vonta(le de conlinuar atiro, conlo tanbén por necessidade .financeira.

Caha rcssalnr qtra estc tipo íle prcjero jd está sendo dprovddo e i tplantado c l
várior estddos do país, conto u,n shnildr, que é a buse deste,.lôi ctpte.tentado na
Assembleio Legi.\ldtiNa do Rio Grunde Do Sul sab n. 171/2019 do ilustte deputdLlo

(...).

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado
Cidadania e Arnparo à Criança, ao Adolçscente e âo ldoso,
Íàvoúvel à aprovação, tendo sido aprovado em 1." votação pelo
02t0912020.

Após, os autos foram encaminhâdos a esta Comissão
pârâ ânálise e pârecer.

à Conissão de Direitos Humanos.
a qual exarou parecer de mérito
Plenário desta Casa de Leis no dia

de Constituiçâo, Justiça e Redação

E o relatóflo.

II - Análise

Cabe à CoÍrissão de Constituição, Justiçâ e Redação CCJR, de acordo com o ârtigo 36 da
Constituição do Estado de Mâto Grosso e aÍtigo 369, inciso I, âlinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto coüstitucional! legal e juridico sobre todâs as

proposiÇões oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei visa "dfirlr o píclogtatfia que representd o idoso Pdra uso em

pldcas indicath,ats de alendimenÍo ptiorilário no Esl1do do Mato Grosso".

Preliminarmente, destaca-se que a matéria trâtâda na proposição vai ao encontro do que

dctcrmina o art. 1" da Lei n" 8842194, â qual dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, e também
croontra sLrpedâDeo no artigo J" da Lcl 10.741/2003 (Estatuto do ldoso) que assin

^v. 
Ardré Antônio Maggi...'06. SelorA CPA CEPI 78049-901
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Áú.3! É obrigoção da fantilia, da conaniclacle, da sociedade e do Podet Público
assegutaÍ ao idoso, corn tbsoluÍt Fiorükule, ( eíetir'ação do dircilo à ridu, à
sdúde, à aliuetllaÇiío, à educação, à cúltura, ao esporÍe, ao lazer, ao trabalho, à
cidtulanio, à libenlade, à lienidade, ao respeiío e à conivêncid Íaniliat e

Cumpre destacar âit1da que, ao tratar da politica de atcndimento ao idoso, o Estatuto
disciplina quc (]la será efctuada por meio do conjunto articulado de ações govemâmentais e não-
governamentâis da União, dos Estados, do Distrito Fede.al e dos Municipios (artigo 46 da Lei
Fcdcral n" 10.741, dc 2003r).

A proposiçào. nos lcnno< cm quc -proposta. lem por objelivo conçagrdr o principio
constitucionâl da dignidade dâ pessoâ humrna', bem como cstabelecer politicas públicas voltadas a

proteção e ao atendimento pdoritário do idoso, sobretudo, porque objetiva chamar a atenção para

quc os simbolos identificadorcs de pessoas idosas não caÍeguem consigo preconceitos relorçadores
de padrões ultrâpâssados, colno, por exemplo! considerar a pessoa idosa como alguém doente e

cansaclo.

Adernais, aludida proposição em vcz de proibir os atuajs sínbolos, apresenta uma
pictografia baseada na idadc, c não no estado fisico.

Ncssa pcrspectiva, a propositura atende ao comando constitucional quc em seu aI1. 230

estabelecc quc: .t lú»\íli,t, ,t .t,)ci,'Llúle e o Eslado têm o dewt de auDarur as pessoas ialos|s.

,t.tsctruunl,' \uu t,drticipdçio nd comunialade, delefiílendo sua dienitlide e bem-esíar e

ga'on I indo- I hes o d i'e i to à \,i da.

Da rnesD-ra fonna, os objctivos da propositura estão em consonância com o disposto no

artigo 232 da Constituição do Estâdo de Mato Grosso, l, ve,"ói.r:

Átí. 232 O Etitiílo cliifli e lesenvolwtó, na .for»n da lei, ít Polílico de

Assi!Íêncit I tegfil ao ldo"^o, visando a assegu ü e a implefieníar os diteilo§ d

Pe§soo i(k)§t,

Ademais, quanto à definição de políticas públicas pelo Poder Legislativo, o Ministro
Adilson Lamounier, no julgado do TJ-MG abaixo trànscrito, descreve que ao Poder Legislativo
cornpctc estabelecer as nonnas principiológicas, as rnetas e as diretrizes, que servirâo colno
fundarnento parâ a implernentação da politica pública pelo Poder Executivo. Vejarnos:

As políticas ptiblicat poden ser entenclidas conlo ütll coniunto cle üeías e dirctrize,\
que oriento d aludção tlo Pocler Ptiblico na busca Pelo a.íeliração dos chd lúdos

' AÍ.46 A pohioa do.rcndnneúo âo ido$ tàFsr á pormeio do coniumo âíiculado de !çôcs aovenramenuis. nào-aolemamen§is da llniào, dos

Eíâdos.do Disnno Fedeúl cdos Municípios.
2 Aí. l" A R.pú6lica FedeÍaliva do Bosil.lonDlda Dela uniio indissolúveldos Eíâdos e MunioiPiÔs c do Dhl
De'ndúti.o de DiEiro e tenr.ô'nô ÀndaneDlos (..) lll_âdisnidndedaPesôahunrãnal

Av. André Antônio Massi, n.'06, Selor A CPA CEP:78049'901 C abá MT (AC)
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Ílireitos soci!1is, previstos no d . 6o da ConstituiÇão dd República, quais sejün, d
educação, tt satide, o trabalho, d tnoradict, o lazer, o segürança, a pre|idência
iocial, o proteÇão à Dwtenidada e à inÍôncíu e a assisíência dos desanparados.
/1o Podet Legislctti'ro cabe. notaclanente. a funcão de esldbelecer. por fircio de

normas le
e itlplenentactío de políÍicds pública Álént disso,

exerce sua.lufiçiío íípíca de aprovat ou não projelo de lei de inicialivct do Poder
Erccuti\D, ta b no caso. (gríos nosso)

No Projeto cm análise o autor estabeleceu apeflâs âs diretrizes a serem observadâs l1o caso

de instituição de políticas públicas voltadas para proteção e âtendimento pdoritário ao idoso,
consignando ao Podff Executivo, na atuação do Poder discricionário, a sua execução e gestão.

AIém disso, no âmbito estadual, a matória não possui reserua de iriciativa, senclo

preÍogativa do Parlamento dar início ao processo legislativo, confome dispõe o afiigo 6l da

Constituição Federal, cujo dispositivo ó de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da

Federação, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu atigo 391

Art. 39 Á itlicictlit'a das leis cotfiplenefilares e ordinbías cabe a qualquer ntetnbro

ou Cotltis|;ão do Asse lblcid Legíslativ«, ao Governador do Estado, ao Trihuntl de

JusliçLt, à Procuradorid Geral de Jusíiça e aos cidadãos, nú Íornd e nos crlsos

previ! b! ne sla Con sl ilu içAo.

A Cata Estadual detemina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todâs as

matéias de competência do Estado, confonne dispõe seu artigo 25:

Aú. 25 Cahe à Assenlblei(r Legislati,a, co 1a sdnçao clo Governador do Estado,

não exigidd e.\lo pard o etPeci.frcaclo no drl. 26, ílisPot fibre íodcts ds alérias de

co ryeÍAncid do Eslado, especialnente.

De igual modo, a iniciativa do presente Projeto por membro desta Casâ de Leis encontra

aúrparo no Regimento Irtemo destc Poder Legislativo, conforme preconizado em seu aÍtigo 172,

inciso lll, senão vejamos:

Arí. 172. A iniciativa de projetos na Ásseübleia Legislaliva sefti, nos lemos da
Coústituição do Estado e deste Reginento:

(...)

I - de Deputado,

Vale ressaltar ajnda quc c prljserllc prcpositLLla não con-leLe novas atri!-lrigOqsJtllllo-llça

propositura

^v. 
Aodré ADrôüio Maggi. n.'06, Setor A CPA CEP: 780'19-901

â0al'l.etÂ dc s

ó compâtivel com rs rlolrras e pdncípios das Constituições Fcclüal e Bstadual. ind() ao
istas no o Poder Excclrtivo. Dcssa lbrma. a
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encontil dos ditames dâ legislaçào dc proteção ao idoso, afigurando-se formâl e materialmente
constitucional.

Por fim, com vistas a ref'orçâr a impofiância da proposição, vale mencionar que matéria
análoga ó objeto do Projeto de Lei n." 12612016 que se encontra em tramitação no Senado Federal e

que alterâ â Lei no 10.741, de l" dc outubro dc 2003 (Estatuto do Idoso), para dispor sobre o uso de

simbolos desprovidos de caráter pejorativo na identificaÇão de pessoa idosa.

Portarto, não vislumbramos questões constitucionais e lcgais que sejaur óbice para a
aprovação do prçsente projcto de lei.

Il o palecer.

lll - Voto do (a) Relator (â)

Pelas razôcs cxpostas! voto favorável à aprovação do Projcto de Lei n." 1163/2019, de

autoria do Deputado Paulo Araúio.

Sata aas Co-i..Oes, "-rr/7 a"f0 «zozt.

Fs 4)

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SelorA CPA-CEP:78049-901 Cuiabá MT (AC)
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lV - l-icha de Votâção

Proieto dc Lci n." I l6l/20l9 - PaÍcccr rl.' 16l/2021wz--
Voto Relalor (a
Pclas razõcs expostâs, voto fâvorávcl à aprovação do Projeto de Lei n." 1163/2019, dc aubda do

tâdo Pâulo Araúio.

P*',aã"., C.r""*àô ,/â Idcntificação do (a) Deputado (a)

2telator (a)

)'V Msrnblos (a)

-faü.^ü:.]

-

A". A]t,I.é A.rôi i" M"sci,.i 06. seb;A CPA cEP: 78049'901 cujabá MT (AC)
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ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE voraçÃo - srsrEMA DE DELTBERAçÃo HíBRrDo

voraçÃo

ASSEMBLEta LEGtsLATtva oo EsTAoo DE MÁÍo GRosso

Secretarla Parlamentâr da Mesâ Diretora

Núcleo CCIR

!omi:5do de Con.lilLi!ào. lu\ri!a e qeddçao

NCU.,,R I

""_lã-l,rr4-)
Reunião 19ê Reunião ordinária Híbridâ

Dâtâ t9lto/2027 Horário 08h00min
Proposição PROJETO Dt LH Ne 1163/2019
Autor Ía) Deputado Paulo Araúio

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputado wilson Santos - Pres dente x tr ! tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente ! tr ! E

Deputâdo Dilmâr Dal Bosco tr tr ! n
Deputâda lanainâ Riva tr tr ! !
Deputado Sebastião Rezende x tr tr !

Membros Suplentes

Deputado Cârlos Avallone ! ú ! tr
Dêputãdo Feissal tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr tr tr tr
Deputado Delegado claudinêi tr tr tr tr
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr tr tr tr
Soma Total 4 0 0 L

Resultado Final: Matéria relâtadâ pelo Deputado wLsoN SANTOS

FAVORÁVEL. Votarãm com o relator a Deputadã Janaina Riva,

presencialmente e Dllmar Da Bosco por videoconferência. Ausente

r drelld dprovàoà .om pàre( êr FAVORAVII

presenciaLmente com parecer

Deputâdos Sebastião Rezende

Deputado Dr. Eugênio sendo a

Doninas dc Ahncida Nunes
CoDsultorâ Legislatiya cDr Subslituiçào I-.sdl

Núclco CCJR

Avenida Andíé Antônio Mêggi, n.e 06, SetorA CPA - CEP: 78049-901 - Culêbá MT


